
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.518.719 - DF (2015/0048947-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : LEANDRO PAIVA ROCHA 
ADVOGADO : RODRIGO MARÇAL ROCHA E OUTRO(S)
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : DENILSON FONSECA GONÇALVES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. CONCURSO PÚBLICO. LIMITAÇÃO DE 
IDADE FIXADA EM EDITAL. COMPROVAÇÃO DE IDADE NA DATA 
DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO. TEMA DECIDIDO EM 
REPERCUSSÃO GERAL. . 
1. Caso em que o autor objetiva a anulação de sua eliminação do certame, 
permitindo sua continuação e matrícula no Curso de Formação de Praças 
Bombeiros Militares (CFP/BM). O edital do concurso é de 24.5.2011, data em 
que o candidato possuía 27 anos. Contudo, foi convocado para entrega de 
documentos e matrícula no curso de formação em 24.5.2013, data em que já tinha 
completado 29 anos de idade (em 5.3.2013) e ultrapassado a idade limite de 28 
anos prevista em lei e em  edital.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
3. O Supremo Tribunal Federal entende que a comprovação do requisito relativo 
ao limite de idade deve ser comprovado no momento da inscrição do concurso 
público, e não no ato da matrícula do curso de formação (ARE 678.112 RG/MG, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJe 17.5.2013; ARE 741.815/CE - AgR, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, DJe 13.2.2014, e ARE 685.870/MG - AgR, Rel. Min. Cármen 
Lúcia, DJe 12.2.2014).
4.  O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência consolidada, em casos 
semelhantes ao ora examinado, no sentido da "possibilidade de estabelecerem-se 
limites mínimo e máximo de idade para o ingresso nas carreiras militares; 
entretanto, esse entendimento não é aplicável ao caso dos autos, uma vez que não 
se está a discutir o limite etário para a participação em concurso, mas, sim, a 
razoabilidade de indeferir-se a inscrição de candidato que, embora, à época da 
inscrição, preenchesse os requisitos do edital, veio, durante o certame, a 
ultrapassar a idade exigida para a inscrição no curso de formação" (RCD no 
AREsp 679.607/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,  DJe 
13.5.2015).
5. Precedentes: AgInt no REsp 1.526.657/DF, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 30.5.2016; AgRg no AREsp 653.336/DF, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 4.11.2015; AgRg no 
AREsp 272.822/CE, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 
22.5.2013; RMS 31.932/AC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 24.9.2010.
6. A controvérsia jurídica reside em estabelecer o momento adequado para a 
comprovação do requisito etário exigido em edital. Assim, o fato de o candidato 

Documento: 1500453 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/09/2016 Página  1 de 5



 
 

 

ter sido aprovado fora do limite de vagas, além de inovação recursal – trazida 

pela primeira vez em Memoriais – é irrelevante, especialmente por ter sido 
convocado para a realização de curso de formação, o que demonstra a 
necessidade de preenchimento da vaga pleiteada. É certo que ter ultrapassado o 
limite de idade permitido foi o único óbice do acórdão impugnado para a 
eliminação do candidato.
7. Recurso Especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 16 de agosto de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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PAUTA: 05/04/2016 JULGADO: 05/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEANDRO PAIVA ROCHA
ADVOGADO : RODRIGO MARÇAL ROCHA E OUTRO(S)
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : DENILSON FONSECA GONÇALVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ingresso e Concurso

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.518.719 - DF (2015/0048947-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : LEANDRO PAIVA ROCHA 
ADVOGADO : RODRIGO MARÇAL ROCHA E OUTRO(S)
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : DENILSON FONSECA GONÇALVES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a " e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios cuja ementa é a seguinte (fl. 153, e-STJ):

APELAÇÃO. REMESSA OFICIAL. CONCURSO PÚBLICO. 
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL. LIMITE 
DE IDADE.

I - O ato de exclusão do autor do concurso público para ingresso 
nas fileiras do CBMDF está amparado pelas normas constitucional, art. 142, § 3º, 
inc. X, CF/88, bem como legal, art. II da Lei 7.479/86, com redação da Lei 
12.086/09, estando o edital em perfeita consonância com o ordenamento jurídico 
vigente.

II - Apelação e remessa oficial providas.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 176, e-STJ).

O recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além de 

divergência jurisprudencial, violação do art. 535 do Código de Processo Civil, sob o 

argumento de que a omissão apontada nos Embargos de Declaração não foi sanada.

No mérito, aduz:

38.- Conforme já dito, no dia 23.12.2011, a autoridade coatora 
convocou a primeira turma do curso de formação e no dia 02.2.2012 convocou a 
segunda turma (fls. 33).

39.- Assim, a exigência do critério de idade para as referidas 
turmas, ocorreu no ano de 2011.

40.- Logo, exigir dos candidatos convocados para terceira e última 
turma do concurso, o critério de idade no presente momento, fere o princípio da 
isonomia, já que dos primeiros candidatos, foi exigida a idade em momento muito 
anterior, que não sofreram com a mora da administração.

41.- Importante, destacar que não há previsão no Edital de 
diversos cursos de formação, sendo que o seu desmembramento em três turmas 
deu-se por escolha da administração. Assim, o Edital previa apenas um curso 
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único de formação, logo, a idade deve ser apurada de acordo com a convocação 
da primeira turma.

42.- Por fim, o próprio edital de convocação para o ingresso no 
curso de formação, destacava que se tratava da 17a (décima sétima) chamada: 
"O CORONEL QOBM/COMB. COMANDANTE GERAL DO CORPO DE 
BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL (CBMDF) torna pública a 
convocação, em décima sétima chamada, de candidato deste certame (...)". ( fls. 
43), sendo que a  primeira chamada se refere a Ia turma ( fls. 33) e a T chamada 
a 2a turma. Logo, a própria administração reconhece se tratar de um mesmo ato, 
ficando clara que se trata de uma continuidade da primeira chamada, devendo, 
portanto, ser mantido o critério para todos os convocados, da primeira a última 
chamada.

43.- Portanto, uma vez que houve vários cursos de formação sem 
previsão editalícia e por mera liberalidade da autoridade coatora, a exigência da 
idade em data diversa da convocação da primeira turma, fere o princípio da 
isonomia, tornando ilegal o ato combatido.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.518.719 - DF (2015/0048947-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.12.2015.           

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 

Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    
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Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional. 

No mérito, melhor sorte assiste à parte insurgente.  

No presente caso, o autor objetiva a anulação de sua eliminação do certame, 

permitindo sua continuação e matrícula no Curso de Formação de Praças Bombeiros Militares 

(CFP/BM). 

Verifica-se dos autos que o Edital do Concurso é de 24.5.2011, data em que o 

candidato possuía 27 anos. Contudo, apenas foi convocado para entrega de documentos e 

matrícula no Curso de Formação em 24.5.2013, data em que já tinha completado 29 anos de 

idade (em 05.3.2013), ultrapassando a idade limite de 28 anos prevista em edital.

O Supremo Tribunal Federal já pacificou o entendimento, em repercussão 

geral,  de que a comprovação do requisito relativo ao limite de idade deve ser comprovado no 

momento da inscrição do concurso público, e não no ato da matrícula do curso de formação.

No mesmo sentido é a jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL   CIVIL.   ADMINISTRATIVO.   AGRAVO  
INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. EMBARGOS INFRINGENTES 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. INADMISSIBILIDADE. ATO  
ADMINISTRATIVO.  CONTROLE JURISDICIONAL. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.  CABIMENTO. CONCURSO PÚBLICO. 
LIMITAÇÃO ETÁRIA FIXADA EM EDITAL. COMPROVAÇÃO DE 
IDADE NA DATA DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

(...)
IV  -  O  acórdão  recorrido contraria a jurisprudência desta Corte, 

segundo  a  qual  a  comprovação  do requisito relativo ao limite de idade  deve  
ser  comprovado  no  momento  da  inscrição do concurso público, e não no ato 
da matrícula do curso de formação.

V - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.

VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1526657/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/05/2016).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 
PÚBLICO. LIMITAÇÃO DE IDADE FIXADA EM EDITAL. 
COMPROVAÇÃO DE IDADE NA DATA DA INSCRIÇÃO NO 
CONCURSO. TEMA DECIDIDO EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. 
ARE 678.112 RG/MG. AGRAVO REGIMENTAL DO DISTRITO FEDERAL 
DESPROVIDO.

(...)
2.   O Supremo Tribunal Federal já pacificou o entendimento 

de que a comprovação do requisito relativo ao limite de idade deve ser 
comprovado no momento da inscrição do concurso público, e não no ato da 
matrícula do curso de formação (ARE 678.112 RG/MG, Rel. Min. LUIZ FUX, 
DJe 17.5.2013; ARE 741.815/CE - AgR, Rel. Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, DJe 13.2.2014 e ARE 685.870/MG - AgR, Rel. Min. 
CÁRMEN LÚCIA, DJe 12.2.2014).

3.   O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência 
consolidada no sentido da possibilidade de estabelecerem-se limites mínimo 
e máximo de idade para o ingresso nas carreiras militares; entretanto, esse 
entendimento não é aplicável ao caso dos autos, uma vez que não se está a 
discutir o limite etário para a participação em concurso, mas, sim, a 
razoabilidade de indeferir-se a inscrição de candidato que, embora, à 
época da inscrição, preenchesse os requisitos do edital, veio, durante o 
certame, a ultrapassar a idade exigida para a inscrição no curso de 
formação (RCD no AREsp 679.607/DF, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
13.5.2015 e RMS 31.932/AC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
24.9.2010).

4.   Agravo Regimental do DISTRITO FEDERAL desprovido.
(AgRg no AREsp 653.336/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 04/11/2015).

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONCURSO PÚBLICO. POLICIAL MILITAR DO CORPO DE 
BOMBEIROS DO DF. APROVAÇÃO EM TODAS AS FASES DO 
CERTAME. INSCRIÇÃO COM IDADE COMPATÍVEL DEMORA NA 
CONVOCAÇÃO NO CURSO DE FORMAÇÃO. IDADE LIMITE 
ULTRAPASSADA. AUSÊNCIA DE RAZOABILIDADE. PRECEDENTES.

(...)
2.  O aresto recorrido não destoa da jurisprudência deste 

Superior Tribunal que se orienta no sentido da possibilidade de 
estabelecerem-se limites mínimo e máximo de idade para o ingresso nas 
carreiras militares, esse entendimento não é aplicável ao caso dos autos, 
uma vez que não se está a discutir o limite etário para a participação em 
concurso, mas, sim, a razoabilidade de indeferir-se a inscrição de candidato 
que, embora à época da inscrição preenchesse os requisitos do edital, veio, 
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durante o certame, a ultrapassar a idade exigida para a inscrição no curso 
de formação (RMS 31932/AC, relator Min. Benedito Gonçalves, DJe 16/9/2010).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RCD no AREsp 679.607/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA,  DJe 13/05/2015).

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. IDADE. O 
candidato que, à época da inscrição no concurso público, tinha idade compatível 
com a regra do edital pode participar de todas as suas fases ainda que, durante o 
respectivo trâmite, ultrapasse a faixa etária prevista. Agravo regimental 
desprovido.

(AgRg no AREsp 272.822/CE, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/05/2013).

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO ACRE. LIMITAÇÃO ETÁRIA PARA 
A INSCRIÇÃO NO CURSO DE FORMAÇÃO DE SOLDADO. 
CANDIDATO QUE, DURANTE O PROCEDIMENTO DO CERTAME, 
ULTRAPASSA A IDADE LIMITE. NÃO HOMOLOGAÇÃO DE SUA 
INSCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO EDITALÍCIA. VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS DA MORALIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 7º, INCISO XXX, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL.

1. Recurso ordinário em mandado de segurança em que se discute 
se o impetrante, inscrito no concurso público de admissão ao Curso de Formação 
de Soldado da Polícia Militar do Estado do Acre, quando possuía 30 anos de 
idade, tem direito líquido e certo de, aprovado, participar do curso de formação, 
mesmo tendo alcançado a idade de 31 anos durante o certame e antes da 
matrícula no referido curso, uma vez que a legislação estadual (LC n. 164/2006) e 
o edital do concurso dispõem que a matrícula no curso só é possível aqueles que 
tem, no máximo, 30 anos de idade.

2. Conquanto o Superior Tribunal de Justiça tenha 
jurisprudência firmada no sentido da possibilidade de estabelecerem-se 
limites mínimo e máximo de idade para o ingresso nas carreiras militares, 
esse entendimento não é aplicável ao caso dos autos, uma vez que não se 
está a discutir o limite etário para a participação em concurso, mas, sim, a 
razoabilidade de indeferir-se a inscrição de candidato que, embora à época 
da inscrição preenchesse os requisitos do edital, veio, durante o certame, a 
ultrapassar a idade exigida para a inscrição no curso de formação.

3. Se o Edital n. 056/2008 - SGA/PMAC não estabeleceu regras 
específicas para aqueles candidatos que, no momento da inscrição no concurso, 
possuíam 30 anos, deve-se admitir, porque razoável, que os candidatos inscritos 
nessa condição prossigam até a conclusão do curso de formação.

4. Se não há norma legal que proíba a participação do candidato 
de 30 anos no certame, a administração responsável pelo concurso não pode-se 
beneficiar dessa omissão e atribuir seus efeitos ao candidato, ainda mais se 
considerado o fato de que não há previsão temporal para as etapas do certame. 
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Foge da razoabilidade entender que a habilitação do candidato estava 
condicionada à não realização de aniversário de nascimento antes do início do 
curso de formação.

5. A não homologação da inscrição do impetrante no curso de 
formação, portanto, está a ofender, além dos princípios da proporcionalidade e da 
moralidade, o art. 7º, inciso XXX, da Constituição Federal, uma vez que, de forma 
desarrazoada, utilizou-se a superveniente idade do impetrante como critério para 
excluí-lo de um certame que, conforme suas regras, o admitia, regularmente, 
como candidato apto à realização do curso de formação.

6. Recurso ordinário provido para determinar que a inscrição do 
impetrante no curso de formação para soldado da PM do Estado do Acre seja 
homologada.

(RMS 31.932/AC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 24/09/2010).

No mesmo sentido, as seguintes decisões do Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA 
MILITAR DO ESTADO DO CEARÁ. LIMITE DE IDADE. 
COMPROVAÇÃO. DATA DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO. INOVAÇÃO 
DE MATÉRIA EM AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

I - A comprovação do requisito de idade deve ser realizada no 
momento da inscrição no concurso público. Precedentes.

(...) (ARE 741.815/CE  - AgR, relator Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, DJe 13/2/2014,grifei).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. POLICIAL CIVIL. LIMITE 
DE IDADE. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A comprovação do requisito etário estabelecido na lei deve 
ocorrer no momento da inscrição no certame, e não no momento da inscrição do 
curso de formação (ARE 685.870/MG - AgR, relatora Min. CARMEN LÚCIA, 
DJe 12/2/2014).

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
LIMITAÇÃO DE IDADE FIXADA EM EDITAL. POLICIAL CIVIL. ART. 
7O., XXX DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. REAFIRMAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. (ARE 678.112 RG/MG,  relator Min. LUIZ FUX, DJe 
17/5/2013).
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Saliente-se que, no caso, a controvérsia jurídica reside em estabelecer o 

momento adequado para a comprovação do requisito etário exigido em edital. Assim, o fato 

de o candidato ter sido aprovado fora dos limites de vagas é irrelevante, especialmente por ter 

sido convocado para a realização de curso de formação, o que demonstra a necessidade de 

preenchimento da vaga pleiteada, sendo certo que o fato de ter ultrapassado o limite de idade 

permitido foi o único óbice para a eliminação do candidato. 

Dessa forma, por estar em dissonância com o entendimento desta Corte 

Superior, deve ser reformado o aresto proferido na origem. 

Diante do exposto, dou parcial provimento ao Recurso Especial, nos 

termos da fundamentação acima.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0048947-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.518.719 / DF

Números Origem:  00792185420138070001  20130110792183  20130110792183REE  792185420138070001

PAUTA: 16/08/2016 JULGADO: 16/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEANDRO PAIVA ROCHA 
ADVOGADO : RODRIGO MARÇAL ROCHA E OUTRO(S)
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : DENILSON FONSECA GONÇALVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ingresso e Concurso

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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